
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

(Art. 6º, inciso XXIII, da Lei n.º 14.133/2021) 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e 

especificações técnicas para a contratação de serviços, aquisição de bens ou execução de 

obras, conforme a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021). 

1.2. É o documento necessário para a contratação de bens e serviços que deve conter os 

parâmetros e elementos descritivos previamente estabelecidos em legislação pertinente, sendo 

documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação.  

 

2. DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i”) 

 

2.1. A presente contratação visa à Contratação de empresa especializada para execução 

de calçamento de passeios públicos com blocos de concreto intertravados (PAVER), 

incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos 

necessários à perfeita execução dos serviços, em conformidade com o projeto básico, 

memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos integrantes 

do processo, em atendimento ao Convênio Nº 682/2026 - Secretaria de Estado das 

Cidades – SECID - SAM 55 -  PARANACIDADE, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Lote 01 - Execução de calçamento de passeios públicos com blocos de concreto intertravados 

(PAVER) 

Item Descritivo Valor Total 

01 

Contratação de empresa especializada para execução de calçamento 

de passeios públicos com blocos de concreto intertravados (PAVER), 

incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e 

demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, em 

R$ 279.047,27 



 

 

conformidade com o projeto básico, memorial descritivo, planilha 

orçamentária e demais documentos técnicos integrantes do processo, 

em atendimento ao Convênio Nº 682/2026 - Secretaria de Estado das 

Cidades – SECID - SAM 55 -  PARANACIDADE, de acordo com as 

especificações, prazos e valores contidos no projeto básico (memorial 

descritivo - especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma 

físico financeiro, projeto arquitetônico e complementares). 

Total R$ 279.047,27 

 

2.2.  Valor total da contratação R$ 279.047,27 (Duzentos e setenta e nove mil quarenta e 

sete reais e vinte e sete centavos). 

2.3. Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e 

quaisquer despesas de responsabilidade da empresa direta ou indiretamente. 

2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, dada a natureza 

geral de seu objeto, uma vez que traz padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o 

Decreto Municipal N° 4019/2025. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em Tópico específico do Documento de Formação de Demanda – DFD e no Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

“c”) 

 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Dos elementos/serviços que compõem o objeto: 

Do ciclo de vida do objeto 

 



 

 

4.2. A análise do ciclo de vida do objeto considera as diferentes etapas relacionadas à 

implantação, utilização, manutenção e eventual intervenção futura sobre a infraestrutura 

objeto da contratação, desde a preparação do terreno e execução dos serviços até a utilização 

dos passeios públicos pela população e a necessidade de eventuais reparos ao longo de sua 

vida útil.  

4.3. Na etapa inicial, correspondente à implantação da solução, serão realizados os serviços 

necessários à preparação e conformação dos locais contemplados, incluindo locação da obra, 

terraplenagem, regularização e compactação do terreno, retiradas e demolições, execução ou 

reconstituição de meios-fios, preparação da base, assentamento dos blocos de concreto, 

compactação, preenchimento das juntas, implantação dos elementos de acessibilidade e 

execução dos serviços de paisagismo previstos. Essa etapa é determinante para o desempenho 

futuro do pavimento, uma vez que a estabilidade e a durabilidade dos passeios dependem 

diretamente da adequada execução da sub-base, da regularização do terreno, do confinamento 

lateral e do assentamento dos blocos. 

4.4. Os materiais empregados deverão possuir características compatíveis com a finalidade 

da obra e atender às especificações técnicas estabelecidas no projeto e memorial descritivo. 

Os blocos de concreto intertravados deverão apresentar dimensões de 10 x 20 x 6 cm e 

resistência mínima de 35 MPa, além de atender às normas técnicas aplicáveis. A adoção de 

materiais com desempenho adequado, associada à execução conforme os métodos previstos, 

tem como objetivo proporcionar maior resistência ao desgaste decorrente do uso contínuo, 

estabilidade das peças e maior vida útil da infraestrutura implantada. 

4.5. Após a conclusão da obra, inicia-se a etapa de utilização dos passeios públicos, que 

constituirá a principal finalidade da contratação. Os espaços deverão permanecer disponíveis 

para circulação da população, oferecendo superfície regular, estável e adequada ao 

deslocamento de pedestres. A implantação das faixas de circulação, dos elementos de 

acessibilidade e dos rebaixamentos previstos no projeto deverá contribuir para que a 

infraestrutura possa ser utilizada por diferentes perfis de usuários, inclusive pessoas com 

deficiência, idosos e pessoas com mobilidade reduzida. 

4.6. Durante a fase de utilização, a característica modular do pavimento intertravado 

constitui aspecto relevante do ciclo de vida do objeto. Diferentemente de soluções que exigem 

a demolição de grandes áreas para realização de intervenções pontuais, os blocos de concreto 

podem ser retirados e reassentados individualmente ou em pequenos trechos, quando 

necessário. Essa característica permite a realização de reparos localizados e eventual acesso às 

instalações subterrâneas existentes ou futuras, reduzindo a necessidade de substituição 

integral do pavimento e favorecendo a manutenção da infraestrutura. 



 

 

4.7. A manutenção deverá compreender, conforme a necessidade identificada ao longo da 

utilização, intervenções destinadas à preservação das condições de segurança, estabilidade, 

acessibilidade e funcionalidade dos passeios. Poderão ser necessários serviços localizados de 

recomposição de blocos, correção de juntas, regularização de pequenos trechos, recomposição 

de meios-fios, manutenção dos canteiros e demais elementos de paisagismo, bem como outras 

intervenções decorrentes do desgaste natural, de intervenções em redes de infraestrutura ou de 

danos ocasionados por fatores externos. 

4.8. A adequada manutenção preventiva e corretiva tende a prolongar a vida útil dos 

passeios, reduzir a ocorrência de patologias e evitar que pequenos problemas evoluam para 

situações que demandem intervenções de maior porte. Nesse sentido, a escolha do pavimento 

intertravado contribui para uma manutenção mais localizada e racional, possibilitando a 

substituição de peças eventualmente danificadas sem comprometer necessariamente toda a 

área executada. 

4.9. Também deverá ser considerada, durante o ciclo de vida do objeto, a necessidade de 

preservação das condições de acessibilidade originalmente implantadas. Alterações 

posteriores nos passeios, intervenções de terceiros, instalação de equipamentos urbanos ou 

execução de serviços de infraestrutura deverão respeitar os padrões de circulação e 

acessibilidade estabelecidos no projeto, evitando a criação de obstáculos ou desníveis que 

comprometam a finalidade da intervenção. 

4.10. Quanto aos elementos de paisagismo, especialmente árvores, canteiros e gramados, 

sua manutenção deverá ser compatível com o desenvolvimento natural da vegetação e com a 

preservação das áreas de circulação. O correto manejo desses elementos será importante para 

evitar conflitos futuros entre raízes, arborização e pavimento, mantendo as condições de 

segurança e funcionalidade dos passeios. 

4.11. Sob a perspectiva econômica, a análise do ciclo de vida demonstra que a solução 

proposta não deve ser avaliada exclusivamente pelo custo inicial de implantação. Devem ser 

considerados também os custos futuros relacionados à conservação, manutenção e eventual 

recomposição dos passeios. A utilização de materiais resistentes e a adoção de sistema 

construtivo que permita intervenções localizadas apresentam potencial para reduzir os custos 

de manutenção ao longo do tempo e proporcionar melhor aproveitamento dos recursos 

públicos empregados na implantação da infraestrutura. 



 

 

4.12. No aspecto ambiental, a solução também apresenta características favoráveis ao ciclo 

de vida, especialmente pela possibilidade de reaproveitamento e reassentamento dos blocos 

quando retirados para execução de intervenções pontuais, reduzindo a necessidade de descarte 

de materiais e de aquisição de novos elementos em situações que permitam o 

reaproveitamento. A execução dos canteiros e áreas gramadas previstas no projeto também 

contribui para a manutenção de espaços permeáveis e para a qualificação ambiental dos locais 

beneficiados. 

4.13. Ao longo de sua vida útil, a infraestrutura deverá permanecer incorporada ao 

patrimônio público municipal, sendo responsabilidade do Município assegurar sua adequada 

conservação e utilização. A manutenção periódica, a fiscalização das condições dos passeios e 

a pronta correção de eventuais irregularidades serão medidas importantes para preservar os 

resultados alcançados com o investimento realizado por meio do Convênio nº 682/2026. 

4.14. Ao final do ciclo de vida, eventual substituição ou requalificação dos passeios deverá 

considerar as condições físicas existentes, a evolução das necessidades urbanas e as 

alternativas tecnológicas disponíveis à época. Eventuais materiais retirados deverão receber 

destinação ambientalmente adequada ou ser reaproveitados sempre que tecnicamente possível 

e economicamente justificável, em conformidade com a legislação aplicável. 

4.15. Conclui-se que a solução adotada apresenta ciclo de vida compatível com a finalidade 

pública pretendida, considerando sua implantação, utilização, conservação e possibilidade de 

manutenção localizada. A combinação entre a qualidade dos materiais, a correta execução, a 

possibilidade de substituição pontual das peças e a manutenção periódica contribui para 

prolongar a vida útil dos passeios, preservar sua funcionalidade e reduzir custos futuros de 

intervenção, assegurando maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e permanência 

dos benefícios proporcionados à população. 

 

Da garantia na execução do objeto 

4.16. A garantia na execução do objeto constitui mecanismo de proteção da Administração e 

de preservação do interesse público, especialmente em contratações de obras e serviços de 

engenharia, nas quais a adequada execução dos serviços repercute diretamente na 

durabilidade, segurança e funcionalidade do patrimônio público. No presente caso, 

considerando a natureza da intervenção, o valor estimado da contratação e as características 

técnicas da obra de calçamento de passeios públicos, deverão ser estabelecidas condições de 

garantia compatíveis com os riscos inerentes à execução. 



 

 

4.17. A Lei Federal nº 14.133/2021, em seus arts. 96 a 102, admite a exigência de garantia 

contratual nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, desde que expressamente 

prevista no edital. Para as contratações em geral, a garantia poderá corresponder a até 5% do 

valor inicial do contrato, podendo alcançar até 10%, quando devidamente justificada pela 

complexidade técnica e pelos riscos envolvidos. A legislação também prevê as modalidades 

em que a garantia poderá ser prestada, cabendo ao contratado optar entre as formas 

legalmente admitidas. 

4.18. Considerando que o objeto envolve a execução de obra de engenharia com área 

estimada de 2.296,96 m², distribuída em diferentes logradouros do Município, e que sua 

execução compreende serviços de terraplenagem, regularização e compactação do terreno, 

execução ou reconstituição de meios-fios, preparação de base, assentamento e compactação 

de blocos de concreto intertravados, execução de elementos de acessibilidade, paisagismo e 

demais serviços complementares, mostra-se pertinente que o instrumento convocatório 

estabeleça garantia contratual como mecanismo adicional de proteção quanto ao fiel 

cumprimento das obrigações assumidas. 

4.19. A garantia contratual deverá abranger, nos limites estabelecidos na contratação, as 

obrigações decorrentes da execução do objeto, sem afastar a responsabilidade direta da 

contratada pela qualidade dos serviços e pelos danos eventualmente causados à 

Administração. Sua finalidade não será substituir a fiscalização ou os mecanismos ordinários 

de controle da execução, mas proporcionar à Administração instrumento adicional para 

resguardar-se diante de eventual inadimplemento contratual, prejuízos ou obrigações não 

cumpridas. 

4.20. A garantia deverá ser apresentada na modalidade admitida pela legislação e definida 

no edital, podendo consistir em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, nos termos 

da legislação vigente. Na hipótese de opção pelo seguro-garantia, deverão ser observadas as 

condições legais relativas à vigência e à manutenção da cobertura durante o período 

contratual. 

4.21. Para a presente contratação, considerando o porte financeiro do empreendimento, o 

nível de complexidade dos serviços e os riscos ordinários envolvidos em sua execução, a 

garantia contratual será estabelecida em percentual compatível com o objeto e sem adoção de 

percentual superior ao limite legal, devendo seu valor ser calculado sobre o valor inicial do 

contrato. A exigência deverá permanecer proporcional aos riscos efetivamente identificados, 

evitando-se a criação de ônus excessivo à futura contratada ou restrição indevida à 

competitividade do procedimento. 



 

 

4.22. A garantia contratual não prejudicará a responsabilidade técnica e legal da empresa 

executora. A contratada permanecerá integralmente responsável pela correta execução dos 

serviços, pela utilização dos materiais especificados, pelo cumprimento das normas técnicas, 

pela observância dos projetos e pela reparação de eventuais danos ou desconformidades que 

sejam de sua responsabilidade. 

4.23. Além da garantia contratual, deverá ser observada a garantia legal mínima aplicável às 

obras, prevista no art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. O recebimento definitivo da obra não 

exime o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e segurança dos materiais e serviços executados e pela funcionalidade da construção, 

reforma, recuperação ou ampliação do bem imóvel. Identificado vício, defeito ou incorreção 

nesse período, caberá ao contratado realizar a reparação, correção, reconstrução ou 

substituição necessária. 

4.24. Essa responsabilidade é especialmente relevante para o objeto em questão, uma vez 

que o desempenho e a vida útil dos passeios dependerão da correta execução das camadas de 

preparação, da compactação do terreno, da estabilidade do confinamento lateral, da qualidade 

dos blocos, do assentamento, da compactação final e da adequada selagem das juntas. 

Eventuais falhas construtivas que comprometam a segurança, estabilidade ou funcionalidade 

do pavimento deverão ser corrigidas pela contratada, observado o regime de 

responsabilidades estabelecido na legislação e no contrato. 

4.25. A fiscalização municipal deverá acompanhar a execução e registrar eventuais 

desconformidades, podendo exigir sua correção antes do aceite dos serviços. O recebimento 

provisório e definitivo não implicará renúncia da Administração às garantias e 

responsabilidades legalmente asseguradas, especialmente quando forem posteriormente 

identificados vícios, defeitos ou problemas decorrentes da execução inadequada do objeto. 

4.26. No âmbito do Convênio nº 682/2026 – SECID, deverá também ser observado o 

disposto no instrumento de transferência quanto à apresentação do comprovante de garantia 

contratual junto à documentação da primeira medição, quando aplicável. Dessa forma, a 

exigência deverá estar adequadamente prevista no edital e no contrato, permitindo o regular 

acompanhamento da execução do empreendimento e o atendimento das obrigações 

decorrentes do convênio. 

4.27. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato, ou nas demais hipóteses previstas na legislação e no instrumento contratual, 

observadas as condições específicas da modalidade escolhida. Quando prestada em dinheiro, 

deverá ser atualizada monetariamente, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 



 

 

4.28. Diante disso, a previsão de garantia contratual mostra-se adequada ao presente objeto 

como instrumento de proteção do patrimônio público e de fortalecimento da segurança 

contratual, sem afastar as demais responsabilidades atribuídas à empresa executora. A medida 

deverá ser aplicada de forma proporcional e compatível com os riscos da contratação, 

preservando simultaneamente a competitividade do certame e a necessidade de assegurar que 

a obra seja concluída e entregue em conformidade com os padrões técnicos estabelecidos. 

4.29. Conclui-se, portanto, que a contratação deverá contemplar garantia de execução 

contratual em percentual e modalidade definidos no edital, dentro dos limites estabelecidos 

pela Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade legal mínima de 5 (cinco) anos 

pela solidez, segurança e funcionalidade da obra. Dessa forma, pretende-se assegurar maior 

proteção à Administração, estimular o cumprimento integral das obrigações assumidas e 

garantir que os recursos públicos aplicados na urbanização dos passeios públicos produzam o 

resultado previsto no projeto e no Convênio nº 682/2026 – SECID/PARANACIDADE. 

 

Da Padronização dos serviços que integram o objeto 

4.30. Os serviços não compreendem o catálogo de Padronização inseridos na Portaria 

SEGES n.º 938/2022. 

4.31. Conforme estabelece o inciso II do art. 19 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

este item poderá ser adotado conforme descrição apresentada. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n.º 

14.133/21) 

 

5.1. Dos critérios de sustentabilidade 

Práticas para reduzir os impactos ambientais 

 

i. Reutilização de resíduos vegetal e animal; 

ii. Aumentar a eficiência do uso da água; 

iii. Combate ao desmatamento; 

iv. Aumento da biodiversidade; 

v. Uso de energias de fontes renováveis. 

 

5.2. O retorno dos investimentos em atividades sustentáveis não é perceptível no curto 

prazo. E, a cada ano, é necessário estabelecer novas metas e mostrar a evolução das suas 

práticas. O mais importante é que o comprometimento dessas práticas se inicie na liderança 



 

 

da organização. Nesse sentido, proprietários/sócios precisam assumir um compromisso de 

longo prazo com ações sustentáveis, mesmo que isso implique em maiores custos no curto 

prazo. E, a partir da liderança, é necessário o alinhamento/engajamento de todas as metas com 

as equipes internas e externas. Nenhuma empresa sozinha vai conseguir por mérito próprio 

erradicar completamente todas as questões ambientais e sociais que o seu negócio impacta. A 

parceria externa é fundamental. 

 

Da Subcontratação  

5.3. A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

5.4. A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 30% (trinta por 

cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de 

licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 

requisitos de qualificação técnica; 

b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem 

execução de serviço com características semelhantes. 

5.5. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o 

Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre 

a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que 

permanecem os mesmos. 

5.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.7. Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e expressa do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 

5.8. É vedada a subcontratação total do objeto. 

 

Do Parcelamento 



 

 

5.9. O objeto será licitado e contratado em um único lote (Menor Preço – Global) haja 

vista a economia de escala e executado sob o regime Empreitada Por Preço Global, em razão 

da execução da obra dar por preço certo e total. 

 

Do orçamento Sigiloso 

5.10. Não será adotado o orçamento sigiloso. 

 

Da exigência de amostra 

5.11. Não há necessidade de apresentação de amostra. 

 

Garantia contratual 

5.12. A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

5.13. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

5.14. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.15. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

5.16. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, 

não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a 

garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

5.17. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será 

acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso 

de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se 

assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a 

renovação da garantia contemplando o novo período. 



 

 

5.18. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 

valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 

definitivo; 

b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído; 

c) Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 

elétrica. 

5.19. Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia 

de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 

pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

Do prazo de execução, do início dos serviços e prorrogação 

6.1. A contratada obriga-se a entregar ao contratante o objeto deste contrato, inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização conforme cronograma de execução 

estabelecido cronograma físico-financeiro. 

6.2. O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data primeiro dia útil subsequente à data de 

assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial. 

6.3. Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 



 

 

a) Da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo contratante; 

b) do aumento, por ato do contratante, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 

os limites fixados na lei; 

c) Do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do contratante; 

d) Da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem 

e no interesse do contratante; 

e) De impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) De outros casos previstos em lei. 

6.4. Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo contratante no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão 

como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

6.5. Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

a) Verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local 

da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 

o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 

reinício da sua execução. 

6.6. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato. 

6.7. Ficando a contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o contratante avalie e tome as providências cabíveis. Os 

atrasos provenientes de greves ocorridas na contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 

subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

6.8. O contratante se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à contratada de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 



 

 

Das Alterações 

6.9. Eventuais alterações reger-se-ão pelas regras do CAPÍTULO VII - DA ALTERAÇÃO 

DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS do TÍTULO III - DOS CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.10. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.11. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n.º 14.133, de 2021) 

6.12. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei n.º 

14.133/21) 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, e do método de aferição dos resultados, dentre outros. 



 

 

 

Da Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

Gestor do Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da 

Lei n.º 14.133/21) 

 

Do Recebimento 

8.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) 

dias, após a comunicação ao contratante da conclusão do objeto deste contrato pela 

contratada, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o 



 

 

seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do contratante. a 

aceitação da obra pelo contratante se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 

contratada, nos moldes do art. 140, I, alínea A, da Lei n.º 14.133/2021 

8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

8.3. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.4. O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

8.5. O fiscal setorial, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

8.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.8. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

8.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. (Art. 119 c/c Art. 140 da Lei n.º 14133, de 2021). 

8.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da Ata de 

Registro de Preços, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 



 

 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

8.13. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 

obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as 

respectivas correções; 

c) Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

d) Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.14. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do Contrato. 

 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após recepção 

do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura 



 

 

dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às 

cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo máximo de 20 (vinte dias) úteis, 

a contar da liquidação da despesa. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Liquidação 

8.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

a) Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na 

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos 

comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa do cronograma 

físico-financeiro do contrato, conforme o caso. 

8.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.25. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.26. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

8.27. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n.º 3, de 26 de 

abril de 2018). 

8.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

8.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, 

alínea “h” da Lei n.º 14.133/21) 

 

Da modalidade e critério de julgamento 



 

 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO – GLOBAL. 

 

Exigências de habilitação 

9.2. Os requisitos de qualificação e habilitação serão previstos no edital, detalhando as 

regras que serão aplicadas em conformidade com Lei n.º 14.133, de 2021, devendo ser 

exigidos os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21); 

Habilitação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21); 

Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21); 

Habilitação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21); 

Declarações e outros documentos necessários. 

 

Requisitos contratuais 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 

a) SICAF ou certidões fiscais;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei n.º 14.133/21) 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

11.1. O edital, o contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à contratação. 

 

Novo Itacolomi/PR, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Eduardo Magon Castilho 

Secretário Municipal de Obras, Viação 

 e Serviços Públicos 


	2. DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i”)
	2.2.  Valor total da contratação R$ 279.047,27 (Duzentos e setenta e nove mil quarenta e sete reais e vinte e sete centavos).
	2.3. Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e quaisquer despesas de responsabilidade da empresa direta ou indiretamente.
	2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, dada a natureza geral de seu objeto, uma vez que traz padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
	2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o Decreto Municipal N  4019/2025.

	3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)
	3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do Documento de Formação de Demanda – DFD e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”)
	4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
	Dos elementos/serviços que compõem o objeto:
	Do ciclo de vida do objeto
	4.2. A análise do ciclo de vida do objeto considera as diferentes etapas relacionadas à implantação, utilização, manutenção e eventual intervenção futura sobre a infraestrutura objeto da contratação, desde a preparação do terreno e execução dos serviç...
	4.3. Na etapa inicial, correspondente à implantação da solução, serão realizados os serviços necessários à preparação e conformação dos locais contemplados, incluindo locação da obra, terraplenagem, regularização e compactação do terreno, retiradas e ...
	4.4. Os materiais empregados deverão possuir características compatíveis com a finalidade da obra e atender às especificações técnicas estabelecidas no projeto e memorial descritivo. Os blocos de concreto intertravados deverão apresentar dimensões de ...
	4.5. Após a conclusão da obra, inicia-se a etapa de utilização dos passeios públicos, que constituirá a principal finalidade da contratação. Os espaços deverão permanecer disponíveis para circulação da população, oferecendo superfície regular, estável...
	4.6. Durante a fase de utilização, a característica modular do pavimento intertravado constitui aspecto relevante do ciclo de vida do objeto. Diferentemente de soluções que exigem a demolição de grandes áreas para realização de intervenções pontuais, ...
	4.7. A manutenção deverá compreender, conforme a necessidade identificada ao longo da utilização, intervenções destinadas à preservação das condições de segurança, estabilidade, acessibilidade e funcionalidade dos passeios. Poderão ser necessários ser...
	4.8. A adequada manutenção preventiva e corretiva tende a prolongar a vida útil dos passeios, reduzir a ocorrência de patologias e evitar que pequenos problemas evoluam para situações que demandem intervenções de maior porte. Nesse sentido, a escolha ...
	4.9. Também deverá ser considerada, durante o ciclo de vida do objeto, a necessidade de preservação das condições de acessibilidade originalmente implantadas. Alterações posteriores nos passeios, intervenções de terceiros, instalação de equipamentos u...
	4.10. Quanto aos elementos de paisagismo, especialmente árvores, canteiros e gramados, sua manutenção deverá ser compatível com o desenvolvimento natural da vegetação e com a preservação das áreas de circulação. O correto manejo desses elementos será ...
	4.11. Sob a perspectiva econômica, a análise do ciclo de vida demonstra que a solução proposta não deve ser avaliada exclusivamente pelo custo inicial de implantação. Devem ser considerados também os custos futuros relacionados à conservação, manutenç...
	4.12. No aspecto ambiental, a solução também apresenta características favoráveis ao ciclo de vida, especialmente pela possibilidade de reaproveitamento e reassentamento dos blocos quando retirados para execução de intervenções pontuais, reduzindo a n...
	4.13. Ao longo de sua vida útil, a infraestrutura deverá permanecer incorporada ao patrimônio público municipal, sendo responsabilidade do Município assegurar sua adequada conservação e utilização. A manutenção periódica, a fiscalização das condições ...
	4.14. Ao final do ciclo de vida, eventual substituição ou requalificação dos passeios deverá considerar as condições físicas existentes, a evolução das necessidades urbanas e as alternativas tecnológicas disponíveis à época. Eventuais materiais retira...
	4.15. Conclui-se que a solução adotada apresenta ciclo de vida compatível com a finalidade pública pretendida, considerando sua implantação, utilização, conservação e possibilidade de manutenção localizada. A combinação entre a qualidade dos materiais...
	Da garantia na execução do objeto
	4.16. A garantia na execução do objeto constitui mecanismo de proteção da Administração e de preservação do interesse público, especialmente em contratações de obras e serviços de engenharia, nas quais a adequada execução dos serviços repercute direta...
	4.17. A Lei Federal nº 14.133/2021, em seus arts. 96 a 102, admite a exigência de garantia contratual nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, desde que expressamente prevista no edital. Para as contratações em geral, a garantia poderá cor...
	4.18. Considerando que o objeto envolve a execução de obra de engenharia com área estimada de 2.296,96 m², distribuída em diferentes logradouros do Município, e que sua execução compreende serviços de terraplenagem, regularização e compactação do terr...
	4.19. A garantia contratual deverá abranger, nos limites estabelecidos na contratação, as obrigações decorrentes da execução do objeto, sem afastar a responsabilidade direta da contratada pela qualidade dos serviços e pelos danos eventualmente causado...
	4.20. A garantia deverá ser apresentada na modalidade admitida pela legislação e definida no edital, podendo consistir em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por paga...
	4.21. Para a presente contratação, considerando o porte financeiro do empreendimento, o nível de complexidade dos serviços e os riscos ordinários envolvidos em sua execução, a garantia contratual será estabelecida em percentual compatível com o objeto...
	4.22. A garantia contratual não prejudicará a responsabilidade técnica e legal da empresa executora. A contratada permanecerá integralmente responsável pela correta execução dos serviços, pela utilização dos materiais especificados, pelo cumprimento d...
	4.23. Além da garantia contratual, deverá ser observada a garantia legal mínima aplicável às obras, prevista no art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. O recebimento definitivo da obra não exime o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da res...
	4.24. Essa responsabilidade é especialmente relevante para o objeto em questão, uma vez que o desempenho e a vida útil dos passeios dependerão da correta execução das camadas de preparação, da compactação do terreno, da estabilidade do confinamento la...
	4.25. A fiscalização municipal deverá acompanhar a execução e registrar eventuais desconformidades, podendo exigir sua correção antes do aceite dos serviços. O recebimento provisório e definitivo não implicará renúncia da Administração às garantias e ...
	4.26. No âmbito do Convênio nº 682/2026 – SECID, deverá também ser observado o disposto no instrumento de transferência quanto à apresentação do comprovante de garantia contratual junto à documentação da primeira medição, quando aplicável. Dessa forma...
	4.27. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, ou nas demais hipóteses previstas na legislação e no instrumento contratual, observadas as condições específicas da modalidade escolhida. Quando pr...
	4.28. Diante disso, a previsão de garantia contratual mostra-se adequada ao presente objeto como instrumento de proteção do patrimônio público e de fortalecimento da segurança contratual, sem afastar as demais responsabilidades atribuídas à empresa ex...
	4.29. Conclui-se, portanto, que a contratação deverá contemplar garantia de execução contratual em percentual e modalidade definidos no edital, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade legal mínima de ...

	Da Padronização dos serviços que integram o objeto
	4.30. Os serviços não compreendem o catálogo de Padronização inseridos na Portaria SEGES n.º 938/2022.
	4.31. Conforme estabelece o inciso II do art. 19 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, este item poderá ser adotado conforme descrição apresentada.
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n.º 14.133/21)
	5.1. Dos critérios de sustentabilidade
	Práticas para reduzir os impactos ambientais
	5.2. O retorno dos investimentos em atividades sustentáveis não é perceptível no curto prazo. E, a cada ano, é necessário estabelecer novas metas e mostrar a evolução das suas práticas. O mais importante é que o comprometimento dessas práticas se inic...
	Da Subcontratação
	5.3. A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
	5.4. A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições:
	a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação técnica;
	b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com características semelhantes.

	5.5. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamento...
	5.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratan...
	5.7. Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia e expressa do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificaç...
	5.8. É vedada a subcontratação total do objeto.
	Do Parcelamento
	5.9. O objeto será licitado e contratado em um único lote (Menor Preço – Global) haja vista a economia de escala e executado sob o regime Empreitada Por Preço Global, em razão da execução da obra dar por preço certo e total.
	Do orçamento Sigiloso
	5.10. Não será adotado o orçamento sigiloso.
	Da exigência de amostra
	5.11. Não há necessidade de apresentação de amostra.
	Garantia contratual
	5.12. A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.
	5.13. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
	5.14. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor...
	5.15. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
	5.16. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do...
	5.17. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da gar...
	5.18. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
	a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
	b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;
	c) Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

	5.19. Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.
	6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
	a) Da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo contratante;
	b) do aumento, por ato do contratante, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites fixados na lei;
	c) Do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do contratante;
	d) Da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do contratante;
	e) De impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;
	f) Da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
	g) De outros casos previstos em lei.
	a) Verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisa...

	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei n.º 14.133/21)
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de...
	Da Fiscalização
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14...
	7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docume...
	7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	Gestor do Contrato
	7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorr...
	7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base...
	7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei n.º 14.133/21)
	Do Recebimento
	8.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a comunicação ao contratante da conclusão do objeto deste contrato pela contratada, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados...
	8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	8.3. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	8.4. O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	8.5. O fiscal setorial, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	8.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizado...
	8.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	8.8. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à f...
	8.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. (Art. 119 c/c Art. 140 da Lei n.º 14133, de 2021).
	8.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
	8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da Ata de Registro de Preços, em relação à fiscalização técnica e administrativa e d...
	8.13. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contrat...
	a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicador...
	b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por esc...
	c) Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	d) Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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